
P7_TC1-COD(2009)0132 

Posição do Parlamento Europeu aprovada em primeira leitura em 17 de Junho de 2010 tendo em 
vista a aprovação da Directiva 2010/…/UE do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a 
Directiva 2003/71/CE relativa ao prospecto a publicar em caso de oferta pública de valores 
mobiliários ou da sua admissão à negociação e a Directiva 2004/109/CE relativa à harmonização 
dos requisitos de transparência no que se refere às informações respeitantes aos emitentes cujos 

valores mobiliários estão admitidos à negociação num mercado regulamentado 

(Uma vez que foi alcançado um acordo entre o Parlamento e o Conselho, a posição do Parlamento corresponde ao texto 
legislativo final, Directiva 2010/73/UE.) 

Programa de documentação das capturas de atum rabilho (Thunnus thynnus) ***I 

P7_TA(2010)0228 

Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 17 de Junho de 2010, sobre uma proposta de 
regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece um programa de documentação 
das capturas de atum rabilho (Thunnus thynnus) e que altera o Regulamento (CE) n. o 1984/2003 

(COM(2009)0406 – C7-0124/2009 – 2009/0116(COD)) 

(2011/C 236 E/49) 

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura) 

O Parlamento Europeu, 

— Tendo em conta a proposta da Comissão ao Conselho (COM(2009)0406), 

— Tendo em conta o artigo 37. o do Tratado CE, nos termos do qual foi consultado pelo Conselho 
(C7-0124/2009), 

— Tendo em conta a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho intitulada «Con­
sequências da entrada em vigor do Tratado de Lisboa sobre os processos decisórios interinstitucionais 
em curso» (COM(2009)0665), 

— Tendo em conta o n. o 3 do artigo 294. o e o n. o 2 do artigo 43. o do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia, 

— Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de 17 de Março de 2010 ( 1 ), 

— Tendo em conta o artigo 55. o do seu Regimento, 

— Tendo em conta o relatório da Comissão das Pescas (A7-0119/2010), 

1. Aprova em primeira leitura a posição a seguir indicada; 

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo esta proposta, se pretender alterá-la substancialmente ou 
substituí-la por outro texto; 

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à Comissão e aos 
parlamentos nacionais.

PT C 236 E/236 Jornal Oficial da União Europeia 12.8.2011 

( 1 ) Ainda não publicado no Jornal Oficial. 

Quinta-feira, 17 de Junho de 2010



P7_TC1-COD(2009)0116 

Posição do Parlamento Europeu aprovada em primeira leitura em 17 de Junho de 2010 tendo em 
vista a aprovação do Regulamento (UE) n. o …/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho que 
estabelece um programa de documentação das capturas de atum rabilho (Thunnus thynnus) e que 

altera o Regulamento (CE) n. o 1984/2003 do Conselho 

(Uma vez que foi alcançado um acordo entre o Parlamento e o Conselho, a posição do Parlamento corresponde ao texto 
legislativo final, Regulamento (UE) n o 640/2010.) 

Aplicação das disposições do acervo de Schengen respeitantes ao Sistema de 
Informação Schengen na República da Bulgária e na Roménia * 

P7_TA(2010)0229 

Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 17 de Junho de 2010, sobre o projecto de decisão 
do Conselho relativa à aplicação das disposições do acervo de Schengen respeitantes ao Sistema de 
Informação Schengen na República da Bulgária e na Roménia (06714/2010 – C7-0067/2010 – 

2010/0814(NLE)) 

(2011/C 236 E/50) 

(Consulta) 

O Parlamento Europeu, 

— Tendo em conta o projecto de decisão do Conselho (06714/2010), 

— Tendo em conta o n. o 2 do artigo 4. o do Acto de Adesão de 25 de Abril de 2005, nos termos do qual 
foi consultado pelo Conselho (C7-0067/2010), 

— Tendo em conta o artigo 55. o do seu Regimento, 

— Tendo em conta o relatório da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos 
(A7-0199/2010), 

1. Aprova o projecto de decisão do Conselho com as alterações nele introduzidas; 

2. Solicita ao Conselho que o informe, se entender afastar-se do texto aprovado pelo Parlamento; 

3. Solicita nova consulta, caso o Conselho tencione alterar substancialmente o texto submetido a con­
sulta; 

4. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à Comissão.

PT 12.8.2011 Jornal Oficial da União Europeia C 236 E/237 

Quinta-feira, 17 de Junho de 2010


